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TERMO DE REFERÊNCIA
1 OBJETO
1.1 Aquisição de MEDICAMENTOS que serão utilizados nos equinos, para atender a demanda da seção de produção de plasma do CPPI (Centro de Produção e Pesquisa de Imunobiológicos), conforme especificações da planilha abaixo:
	

	Lote 1
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6401-67641
	Solução injetável de Cloridrato de Ioimbina
	Item 1.2
	Frasco de 50 mL
	02
	02
	
	

	Total: 


	

	Lote 2
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6401-20855
	Conjunto escova/esponja plástica com  digluconato de clorexidina 2% 
	Item 1.2
	Unidade
	1000
	1000
	
	

	Total:  


	

	Lote 3
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6401-20611
	Shampoo de Cetoconazol 2%
	Item 1.2
	Unidade
	50
	50
	
	

	Total: 


	

	Lote 4
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6401-45056
	Pó Larvicida, cicatrizante e repelente
	Item 1.2
	Unidade
	40
	40
	
	

	Total: 


	

	Lote 5
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6401-60607
	Unguento Larvicida, cicatrizante e repelente
	Item 1.2
	Frasco de 250 g
	20
	20
	
	

	Total:  


	

	Lote 6
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6401-20670
	Pomada de digluconato de clorexidina
	Item 1.2
	Frasco de 500 g
	25
	25
	
	

	Total: 


	 

	Lote 7
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6401-20688
	Soro Fisiológico
	Item 1.2
	Frasco de 1000 mL
	50
	50
	
	

	Total:  


	 

	Lote 8
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6604-26052
	Vaselina Líquida
	Item 1.2
	Frasco de 100 mL
	40
	40
	
	

	Total:  


	EXCLUSIVO ME/EPP 

	Lote 9
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6510-19810
	Iodopovidona (PVPI)
	Item 1.2
	Frasco de 100 mL
	500
	500
	
	

	Total:  


	

	Lote 10
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6510-19802
	Água oxigenada 10 volumes
	Item 1.2
	Frasco de 100 mL
	50
	50
	
	

	Total:


	

	Lote 11
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6501-70055
	Solução tópica de Digliconato de Clorexidina 1%
	Item 1.2
	Frasco de 100 mL
	100
	100
	
	

	Total: 


	

	Lote 12
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6401-20699
	Colírio de dexametasona
	Item 1.2
	Frasco de 5 mL
	10
	10
	
	

	Total: 


	

	Lote 13
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6401-20700
	Colírio de diclofenaco
	Item 1.2
	Frasco de 5 mL
	4
	4
	
	

	Total:


	

	Lote 14
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6501-4742
	Colírio de Fluoresceína Sódica 1%
	Item 1.2
	Frasco de 5 mL
	4
	4
	
	

	Total:


	

	Lote 15
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6501-1224
	Solução oftálmica de Atropina 1%
	Item 1.2
	Frasco de 5 mL
	3
	3
	
	

	Total: 


	

	Lote 16
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6501-2538
	Solução tópica de Lidocaína 10%
	Item 1.2
	 Frascos de 50 mL
	10
	10
	
	

	Total:


	

	Lote 17
	Código GMS
	Descrição do objeto
	Exigências complementares do item
	Unidade de fornecimento
	Qtd.

	Previsão total de aquisição (12 meses)
	Valor unitário 
	Valor total 

	Item 1
	6401-20685
	Soro Ringer com Lactato
	Item 1.2
	Frascos de 1000 mL
	50
	50
	
	

	Total:


1.1.2 ORÇAMENTO POR UNIDADE/CENTRO DE CUSTO
	CPPI
	

	TOTAL GERAL
	


1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Lote 1 -  Solução injetável de Cloridrato de Ioimbina 1%. Cada 1 mL contém Cloridrato de Iombina 10 mg, Veículo 1 mL. EMBALAGEM: frasco de 50 mL. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.
Lote 2 - Conjunto escova/esponja plástica com dupla face, embebida em solução degermante com 22 mL de digluconato de clorexidina 2% e tensoativo. Uso adulto ou pediátrico. Uso tópico. Produto com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Lote 3 - Shampoo de Cetoconazol 2%. Cada mL contém 20 mg de cetoconazol. EMBALAGEM: 100ml. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Lote 4 - Pó larvicida, cicatrizante e repelente. Cada 100 g contém: Coumafós 3 g. Propoxur 2 g. EMBALAGEM: 200g. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.
Lote 5 - Unguento Larvicida, cicatrizante e repelente. Cada 100 g contém: Permetrina 0,5 g, Óxido de Zinco 20 g, Butóxido de Piperonila 3,5 g. EMBALAGEM: 250g. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.
Lote 6 - Pomada antimicrobiana à base de digluconato de clorexidina. Cada 100g contém clorexidina (diguconato) 0,7g. Excipientes qsp 100g. EMBALAGEM de 500g. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.
Lote 7 - Cloreto de sódio 0,9%. EMBALAGEM: 1000mL. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Lote 8 - Vaselina líquida. Embalagem: 100 mL. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Lote 9 - Iodopovidona (PVPI). Solução aquosa de povidine 10% com 1% de iodo livre (polivinil pirrolidona – iodo). EMBALAGEM: Frasco 100mL âmbar. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Lote 10 - Água oxigenada 10 volumes. EMBALAGEM: Frasco 100 mL, plástico opaco. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Lote 11 - Solução tópica de Digliconato de Clorexidina 1%. Cada mL contém 10 mg de Digliconato de Clorexidina. EMBALAGEM: 100 mL. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Lote 12 - Colírio de dexametasona micronizada bifásica 0,001g, sulfato de neomicina 0,005g, sulfato de polimixina B 6.000 UI, Hipromelose 0,005g. EMBALAGEM: Frasco 5 mL. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Lote 13 - Colírio de diclofenaco sódico. Cada ml contém: 1,0 mg de diclofenaco sódico. EMBALAGEM: Frasco 5 mL. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Lote 14 - Colírio de Fluoresceína Sódica 1%. Cada mL contém: 10 mg de fluoresceína sódica. EMBALAGEM: Frasco 5mL. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Lote 15 - Solução oftálmica estéril de Atropina 1%. Cada mL contém 10 mg de sulfato de atropina. EMBALAGEM: Frasco 5 mL. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Lote 16 - Solução tópica de Lidocaína 10%. Cada mL de solução tópica contém: lidocaína 100 mg. EMBALAGEM: 50 mL. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Lote 17 - Soro Ringer com Lactato. Cada 100mL contém cloreto de sódio  0,6g, cloreto de potássio  0,03g, cloreto de cálcio 2H2O 0,02g, lactato de sódio 0,32g. EMBALAGEM: Frasco 1000 mL. UNID. DE MEDIDA: Unitário. Produto com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
1.2.1 O licitante descreverá o(s) medicamento(s) conforme a Denominação Comum Brasileira (DCB) ou, na sua falta, a Denominação Comum Internacional (DCI) (art. 3º da Lei Federal n.º 9.787/1999).
1.2.2 O licitante deverá informar a concentração, a forma farmacêutica, o fabricante e a marca sob a qual o(s) medicamento(s) é(são) comercializado(s). No caso de medicamento(s) importado(s), também deverá  informar o país de origem do mesmo.
1.2.3 O licitante deverá apresentar a cópia do certificado de Registro do Produto da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA ou do Ministério de Agricultura e Pecuária – MAPA.
1.2.4 O licitante deverá informar o(s) detentor(es) de registro(s) e nome(s) comercial(ais) do(s) medicamento(s). Em se tratando de medicamento(s) genérico(s), também deverá informar essa condição.
1.2.5 O licitante deverá informar o(s) número(s) do(s) registro(s) do(s) medicamento(s) cotado(s) no Ministério da Saúde ou Ministério de Agricultura e Pecuária.
1.3 DO FORNECIMENTO
1.3.1 O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido do pó e variações de temperatura, especialmente no caso de medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e integridade dos mesmos.
1.3.2 As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento do produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras.
1.3.3 No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião da entrega somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade.
1.3.4 No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 90% (noventa por cento) do
 prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez por cento) do prazo de validade.
1.3.5 O Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior aos especificados nos itens 1.3.3 e 1.3.4, ressalvados os casos de interesse da Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado. 
1.3.5.1 A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega.
1.3.5.2 A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pelo Contratante 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto.
1.3.5.3 A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitação da Contratante.
1.3.5.4 No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota fiscal apresentada deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especificando a nota fiscal e empenho de origem.
1.3.6 As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 2.814/1998 do Ministério da Saúde.
1.3.7 A entrega dos medicamentos com registro na ANVISA adquiridos deverá ser acompanhada dos respectivos laudos de qualidade (art. 3º, § 4º da Lei Federal n.º 9.787/1999).
1.3.8 O texto e demais exigências legais previstas para o cartucho, rotulagem e bula devem estar em conformidade com a legislação sanitária e com o Código de Defesa do Consumidor.
1.3.9 Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens adequadas contendo de forma visível os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO” (art. 7º da Portaria nº 2.814/1998 do Ministério da Saúde). Esta informação deverá constar da embalagem de forma que não possa ser removida sem danificá-la. Em caso de latas ou frascos, deve estar no corpo da embalagem e não na tampa.
1.3.10 As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas.
1.3.11 As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blister, strips, frascos ou outras) devem apresentar o número do lote e o prazo de validade.
1.3.12 Os medicamentos que necessitem de acessórios para sua aplicação ou administração devem vir acompanhados desses, inclusive, dos respectivos diluentes, filtros, equipos para transferência ou infusão, se especificado em edital ou constantes no registro do Ministério da Saúde.
1.3.12.1 O valor dos acessórios mencionados no item 1.3.12 já está incluído no(s) preço(s) cotado(s) para o(s) medicamento(s).
1.3.13 No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado.
1.3.14 No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento.
1.3.15 Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem estar protegidos por material adequado, convenientemente selado.
1.3.16 Havendo necessidade técnica ou administrativa, o licitante poderá encaminhar os produtos entregues para análise, em laboratórios analíticos - certificadores habilitados para atestar a conformidade às exigências e requisitos de qualidade a serem cumpridos por fabricantes e fornecedores (art. 3º da Portaria MS/GM nº 1.818/1997).
1.3.17 A entrega será em ETAPA ÚNICA, em até 10 (dez) dias após o recebimento do empenho pelo CONTRATADO.
1.3.18 Local de entrega: Centro de Produção e Pesquisa de Imunobiológicos - CPPI
Local de entrega: Almoxarifado
Endereço: Av. São Roque, 716 - Bairro Jardim Santa Mônica
Cidade: Piraquara
CEP 83302-200
Telefone: (41) 3673-8800
Horário de entrega: de 2ª a 6ª feira no período das 8:30 h às 16:00 h
1.3.19: Em caso de entrega de itens em desacordo com as especificações descritas nos Itens 1.1 e 1.2, a Unidade resguarda-se no direito de solicitar a troca dos referidos produtos, ficando sob responsabilidade do fornecedor uma nova entrega do insumo em questão em um prazo máximo de 30 (trinta) dias.
2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
Trata-se do Processo Administrativo nº 19.939.887-3 para solicitação de abertura de processo licitatório para aquisição de Medicamentos para uso em Equinos, a fim de atender a demanda do Centro de Produção e Pesquisa de Imunobiológicos (CPPI).

DA LEGITIMIDADE

O CPPI, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, com fundamento no Contrato de Gestão nº 1/2022 mantido entre a SESA – Secretaria de Estado da Saúde e FUNEAS: 
· Considerando o CPPI uma Indústria de medicamentos biológicos, com atividades de produção de medicamentos, insumos, pesquisa e desenvolvimento de novos produtos, e análises do controle de qualidade.
· Considerando que o CPPI possui um plantel de 76 cavalos que são utilizados para a produção de plasmas hiperimunes usados na produção de soros antiveneno de animais peçonhentos. 
· Considerando a necessidade de ter a disposição medicamentos que são utilizados no tratamento de eventuais enfermidades que podem ocorrer com os cavalos do CPPI.
· Considerando a necessidade de manter os equinos do CPPI saudáveis, e que para isso requerem o uso periódico de alguns medicamentos.
· Considerando a necessidade de promover o bem-estar dos animais utilizados na produção de soros hiperimunes, e consequentemente garantir um tratamento adequado caso sejam acometidos por eventual doença ou agravo.

Solicita a aquisição de medicamentos para uso nos equinos utilizados nas atividades da unidade.


DA LEGALIDADE

As compras públicas regem-se pela Lei Federal nº 14.133/21, Lei Federal nº 8.666/93, Lei Estadual nº 15.608/2007, Lei Federal nº 10.520/2002, e demais regulamentações, e assim, solicita-se que a contratação pretendida ocorra mediante processo licitatório, na modalidade de Pregão Eletrônico, do tipo de julgamento de menor preço.
Tal pedido fundamenta-se no art. 1º da Lei Federal nº 10.520/2002, que assim expressa:
Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
DO INTERESSE PÚBLICO

O CPPI é um dos quatro produtores nacionais de soros hiperimunes para o tratamento de pacientes acidentados com animais peçonhentos, integrando seu portfólio os soros Antiloxoscélico (aranha-marrom) e Antibotrópico (jararacas) para atender o PNI (Programa Nacional de Imunizações) do Ministério da Saúde e Sistema Único de Saúde.

Atualmente o CPPI possui um plantel de 76 equinos que são utilizados na produção de soros hiperimunes já conhecidos como é o caso do soro Antiloxoscélico (aranha-marrom) e do Antibotrópico (jararacas), e de soros em fase de pesquisa como o soro Anticovid. Os animais produtores de plasma além de passarem por frequentes sessões de imunização e sangrias, estão sujeitos à doenças e agravos de diversas etiologias. Portanto, é necessário que a instituição possua medicamentos de uso veterinário que garantam que esses animais sejam bem tratados caso algo os acometa. Justifica-se a compra de medicamentos tais como antibióticos, anti-inflamatórios, analgésicos, anestésicos, mucolíticos, suplementos e demais produtos que possam proporcionar um tratamento aos animais.

Além disso, é necessário a aquisição de produtos de uso veterinário que são usados periodicamente nos equinos e são essenciais para mantê-los saudáveis como são os casos de shampoos e medicamentos antiparasitários.

É fundamental a aquisição e a disponibilidade desses medicamentos para a manutenção da saúde dos cavalos utilizados na produção de soros hiperimunes e para a promoção de bem-estar para eles, visto que esses animais são imunizados com antígenos e depois doam seu sangue para a proteção e promoção de saúde às pessoas.
DOS BENEFÍCIOS

A vantajosidade e conveniência na contratação dos medicamentos de uso em equinos traz os seguintes benefícios:
· Garantir o tratamento adequado para os cavalos caso sejam acometidos por eventuais doenças ou outros agravos;
· Garantir a promoção de saúde aos equinos utilizados na produção de soros hiperimunes do CPPI;
· Garantir o tratamento adequado com medicamentos de uso periódico que os equinos devem ser tratados;
· Garantir o bem-estar animal para os animais que são utilizados para a promoção de saúde da população.
DOS PRODUTOS GERADOS
A aquisição dos produtos citados para atendimento das demandas da seção de produção de plasma hiperimune do CPPI é fundamental para que a unidade atinja os seus objetivos e consiga gerar os produtos programados. 
	Diretoria/Área
	Unidade Administrativa
	Produtos Gerados

	CPPI
	Divisão de produção, Divisão de Controles de Qualidade, Divisão de Pesquisa e Coordenação de Garantia da Qualidade
	1.1 Produção de aproximadamente 1.800 mg de veneno bruto de aranhas do gênero Loxosceles e 1.800 mL de solução de veneno/ano;
1.2 Aproximadamente 315 imunizações de equinos, em uma tropa de 35 cavalos, com produção de em média 1.000 kg de plasma hiperimune antiloxoscélico/ ano.
1.3 Aproximadamente 144 imunizações de equinos, em uma tropa de 16 cavalos, com produção de em média 400 kg de plasma hiperimune antibotrópico/ ano.
1.4 Produção de, em média, 15 mil ampolas/ ano de soro antiloxoscélico e 15 mil ampolas/ ano de soro antibotrópico.
2.1 Realização de aproximadamente 20 testes de controle de qualidade/ lote, de produtos intermediários e acabados, de plasmas e veneno;
2.2 Realização de aproximadamente 60 testes de qualidade/lote das 8 matérias-primas que serão utilizados para os produtos descritos no item 1.4.
2.3 Realização de aproximadamente 40 testes/lote de validação de metodologias analíticas; deverão ser testados no mínimo 3 lotes para conclusão do estudo;
2.4 Realização de aproximadamente 48 testes para estudo de estabilidade por lote de soro produzido e aproximadamente 32 testes pra estudo de estabilidade de plasmas; deverão ser testados no mínimo 3 lotes para conclusão do estudo;
3. Realização de desenvolvimento de pesquisas na unidade.


DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação/aquisição busca executar atividades com o fim de atingir as metas estabelecidas para esta unidade gerida no Plano Operativo do Contrato de Gestão nº 1/2021, a saber: Produzir 300 mg de veneno loxoscélico e Realizar 40 testes de controle de qualidade, objetivando atender a meta principal: Produção de 3 lotes de soro antiloxoscélico e antibotrópico.
3 PESQUISA DE PREÇOS
Critério utilizado: MEDIANA
Conforme artigo 9º, incisos III, do Decreto Estadual n.º 4.993/2016, o critério adotado foi baseado na pesquisa de preços com os fornecedores, sites de compras especializados. Banco de preços GMS, Banco de Preços em Saúde e Cotação Zênite. De maneira a garantir a observância da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e o melhor interesse público, adotou-se o referido critério, conforme artigo 3° da Lei 8.666/93.
4 PARCELAMENTO DO OBJETO

Cada lote será composto por um único item, conforme a Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União. 
5 SUSTENTABILIDADE
Para a aquisição dos objetos desse termo, o fornecedor deve adotar as práticas listadas abaixo desse item:
5.1 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;
5.2 Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.
5.3 Acondicionar os bens em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.
5.4 Observar que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).
6 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
6.1 Os valores dos lotes 1 a 42 são inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), sendo exclusivos para ME e EPP, conforme previsto no art. 48, I, da Lei Complementar n° 123/2006.
7 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS

O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois possui(em) especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o art. 45, da Lei Estadual n.º 15.608/2007.
8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DA CONTRATANTE
8.1 São obrigações do Contratado:
8.1.1 Efetuar a entrega do objeto (medicamento) em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão, quando couber, as indicações referentes a: nome do medicamento (nome comercial ou do princípio ativo), marca, fabricante, concentração, apresentação, número do lote, data de fabricação e prazo de validade;
8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
8.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.5 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
8.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.7 Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;
8.1.8 O Contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
8.2 São obrigações da Contratante:
8.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
8.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
8.2.4 Comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;
8.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão ou de servidores especialmente designados;
8.2.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;
8.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pela Contratada, no que couber;
8.2.8 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.
9 FORMA DE PAGAMENTO
9.1 Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.
9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou
no cumprimento de obrigações contratuais.
9.3 A descrição dos produtos na nota fiscal deverá ser feita de acordo com o estabelecido pela legislação vigente e deverá conter os dados do produto de acordo com o empenho respectivo.
9.4 Não será aceita nota fiscal referente a mais de um empenho.
9.5 O fornecedor deverá fazer constar na nota fiscal o número da respectiva nota de empenho, o número do pregão eletrônico, o número da agência e da conta-corrente do banco onde o pagamento deverá ser creditado.
9.5.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.
9.6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
 EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)

	I = (6/100)
     365

	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.



9.4 A FUNEAS efetivará o pagamento devido, somente através de depósito em conta corrente da empresa vencedora do certame no Banco do Brasil, não sendo quitados débitos através de boletos bancários;
9.5 Para efeitos de pagamento pelo Departamento Financeiro/FUNEAS, é necessário que o CNPJ registrado na conta corrente do licitante seja o mesmo de sua razão social;
9.6 As notas fiscais devem ser emitidas em nome de Fundação Estatal de Atenção em Saúde do Paraná (FUNEAS), CNPJ 24.039.073/0001-55, Avenida João Gualberto, nº 1881, 17º andar, Bairro Juvevê, Curitiba/PR.
10 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Os requisitos de habilitação são aqueles previstos no Anexo II do Edital.
11 ALTERAÇÃO SUBJETIVA
11.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desde que:
a) Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
b) Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
11.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 11.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato.
12. CONTROLE DA EXECUÇÃO
12.1 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da entrega.
12.2 O recebimento definitivo será feito no prazo de até 10 (quinze) dias da expedição do termo de recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais intercorrências.
12.3 Por ocasião da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às especificações técnicas do objeto licitado, poderá o Contratante rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a Contratada a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 15 (quinze) dias.
12.4 O Contratante poderá enviar amostras do produto entregue para análise laboratorial a qualquer tempo dentro do período de vigência do contrato às expensas do Contratado (em laboratório a ser indicado pela Contratante), caso julgue necessário.
12.5 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços relacionados no item 1.3 deste Termo de Referência (Anexo I) e no Anexo VI, conforme as condições e as necessidades do licitante.
12.6 Gestor do Contrato: Rubens Luiz Ferreira Gusso, CPF: 457.006.139-72, Diretor-Geral.
12.7 Fiscal do Contrato: Guilherme Augusto Minozzo, CPF: 080.708.879-07, Médico Veterinário, Telefone: (41) 99892-1508 e e-mail: guilherme.minozzo@sesa.pr.gov.br.
13 GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de nenhuma hipótese de garantia de execução contratual prevista no art.102, § 1° da Lei 15.608/07, tendo em vista a aquisição se tratar de um objeto de características comuns e não ser um fornecimento de grande vulto e ainda, a aquisição de plataforma de multidetecção para microplacas e/ou cubetas e lavadora de microplacas somente será paga após a entrega para a FUNEAS devidamente atestado por fiscal de contrato, e desta forma, mitigando qualquer prejuízo para a Administração Pública.
14 PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

“Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio em obediência à jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União – TCU exarado no Acórdão 2831/2012 – PLENÁRIO, considerando que o objeto da presente licitação não apresenta vulto ou complexidade que o torne restrito no universo de possíveis licitantes, e assim, sendo uma contratação de objeto comum, a formação de consórcio acarreta efeito oposto a ampla concorrência do certame, reduzindo ou impedindo a Administração Pública de obter múltiplas propostas de preços a fim de optar pela mais vantajosa, ferindo o Interesse Público. E, talvez mais grave ainda, neste presente caso concreto de contratação de objeto comum, a participação em regime de consórcio permitirá a reunião de empresas concorrentes, impedirá a participação de microempresas ou empresas de pequeno porte, com o propósito de reduzir participantes, monopolizar o mercado, favorecer acordos de interesse privado em detrimento ao interesse público, entre outras situações lesivas à Administração Pública.”
15 SUBCONTRATAÇÃO
Não será permitida subcontratação.
16 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Conforme disposições do item 12 do Edital e Anexo VII.
17 DECRETO ESTADUAL N.º 4.993/2016

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto Estadual n.º 4.993/2016 e as orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná.
Piraquara, 13 de março de 2023
Guilherme Augusto Minozzo
Médico Veterinário
Responsável pela elaboração do Termo de Referência
Ciente e de acordo,
Rubens Luiz Ferreira Gusso 
Diretor-Geral
Centro de Produção e Pesquisas de Imunobiológicos (CPPI)
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